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RESUMO 

Objetivou-se, com esta revisão integrativa da literatura, identificar o uso popular de 

plantas medicinais no cuidado com a criança e especificamente analisar o papel da 

enfermagem, assim como as dificuldades na atuação profissional diante desta de-

manda, no âmbito da atenção básica. Na estratégia de busca, foram utilizados qua-

tro recursos informacionais, sendo duas bases de dados eletrônicas (BVS e LILACS) 

e duas bibliotecas digital (REDALYC e SciELO). Após análise criteriosa dos onze 

artigos selecionados para compor a amostra do estudo, constatou-se que o uso de 

plantas medicinais para cuidar da criança é uma prática comum, intrínseca à cultura 

de diversas populações, porém esta alternativa de cuidado raramente é referida aos 

profissionais da saúde. Deste modo, evidencia-se a necessidade de investigar o co-

nhecimento popular, principalmente no âmbito da atenção básica, pois existem al-

gumas concepções e práticas que necessitam ser aprimoradas para evitar a ocor-

rência de prejuízos à saúde infantil. A principal dificuldade encontrada pelo enfermei-

ro em relação ao seu papel diante do uso popular de plantas medicinais, de modo 

geral, refere-se à carência de embasamento científico sobre a temática. No entanto 

o profissional da atenção básica deve analisar criticamente seu papel na consolida-

ção do modelo de atenção sob as atuais concepções de saúde, ao dialogar sobre os 

conhecimentos prévios do usuário e buscar subsídios para realizar as intervenções 

educativas pertinentes, supera-se o modelo biomédico e investe-se num cuidado 

seguro, humanizado, integral, coerente e contextualizado com as necessidades da 

população. Portanto, o saber popular sobre o uso de plantas medicinais no cuidado 

de crianças não deve ser combatido e desvalorizado, ao contrário deve ser integrado 

ao plano de cuidado e aproveitado além do potencial terapêutico, como instrumento 

de aproximação e respeito com a família, para que os cuidados de enfermagem se-

jam mais bem aceitos e repercutam de forma positiva na saúde da criança.  

 

Palavras chave: Enfermagem. Plantas medicinais. Atenção Básica. 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

The purpose of this integrative review of publications was to identify the popular use 

of medicinal plants in treatment of children, as well as, the role of nursing and difficul-

ties in the professional performance of this demand in the scope of basic care. In the 

search strategy, four information resources were used, being a electronic databases 

(BVS and LILACS) and a digital library (REDALYC e SciELO). After careful analysis 

of the eleven papers that make up a sample of the study, it has been found that the 

use of medicinal plants to care for children is a common practice, intrinsic to the cul-

ture of diverse populations, however, it is rare the reference to health professionals. 

In this way, the need to investigate popular knowledge is evidenced, mainly in the 

scope of basic attention, because there are some conceptions and practices that 

must be improved to avoid damages to children's health. The main difficult founded 

by nurses in their role, is the use of medicinal plants, in general, related to the lack of 

scientific basis on the subject. However, the basic care professional should critically 

analyze his role in the consolidation of the attention model under current conceptions 

of health, when discussing the previous concepts of the user and seeking subsidies 

to carry out relevant educational actions, surpasses the biomedical model and in-

vests in a safe, humanized, integral, consistent and contextualized care with the 

needs of the population. Therefore, the popular knowledge about the use of medici-

nal plants in treatment of children should not be combated and devalued, instead, to 

an instrument of care to the physical plane and enjoyed beyond therapeutic potential, 

as an instrument of approximation and respect with the family, so that health care will 

be more accepted and positive repercussions on the health of the child. 

 

Keywords:  Nursing. Medicinal plants. Basic attention. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde os primórdios o ser humano utiliza os recursos naturais para o reesta-

belecimento de sua saúde, em todos os períodos e culturas houve observadores 

perspicazes que experimentaram as propriedades das plantas locais e através da 

comunicação oral transmitiram o conhecimento adquirido de geração em geração 

(LORENZI, 2008).  

A planta medicinal é definida como uma espécie vegetal empregada com in-

tuito terapêutico. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 80% da popula-

ção dos países em desenvolvimento “utilizam práticas tradicionais nos seus cuida-

dos básicos de saúde e 85% destes utilizam plantas”. No Brasil há inestimável acer-

vo de conhecimentos acerca do uso de plantas medicinais, pois o país abriga a mai-

or diversidade vegetal do planeta e possui rica diversidade cultural e étnica (BRASIL, 

2006 p.11). 

A base do conhecimento tradicional brasileiro estabeleceu-se a partir das di-

versas tribos indígenas que tinham íntimo contato com a natureza e usufruíam da 

flora medicinal local, com a chegada dos portugueses incorporaram-se os saberes 

advindos da Europa, assim como os costumes da cultura africana que foram trazidos 

pelos escravos (ALVIN e FERREIRA, 2003).  

A atual tendência para o desenvolvimento sustentável e as iniciativas para o 

aprimoramento dos cuidados primários em saúde, impulsionaram diversos estudos 

para resgatar a sabedoria popular construída culturalmente com o intuito de compro-

var cientificamente sua validade (LORENZI e MATOS, 2008).  

Em 2006, o governo brasileiro aprovou o Programa Nacional de Plantas Me-

dicinal e Fitoterápico (PNPMF), estabelecendo as diretrizes e linhas prioritárias de 

atuação transversal dos diversos setores governamentais. No que tange à saúde, os 

objetivos foram definidos de acordo com as linhas de cuidado que resguardam a in-

tegralidade, para garantir o acesso seguro, eficaz e de qualidade, assim como o uso 

racional de plantas medicinais e fitoterápicos, considerando o conhecimento tradici-

onal e ampliando as alternativas terapêuticas da população nos cuidados primários 

em saúde (BRASIL, 2012).  

Assim as ações da PNPMF são desenvolvidas prioritariamente no âmbito da 

Atenção Primária à Saúde (APS) ou Atenção Básica (AB), concebida como a porta 

de entrada preferencial dos usuários na Rede de Atenção à Saúde (RAS), devido a 
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sua notável capacidade de resolubilidade, a partir do planejamento da assistência 

conforme as necessidades da população adscrita, utilizando principalmente tecnolo-

gias leves no processo de trabalho (BRASIL, 2017). 

Dentre as características do trabalho desenvolvido pelas equipes atuantes na 

Atenção Básica, inclui-se o desenvolvimento de ações de Educação em Saúde que 

possam interferir no processo de saúde doença, no desenvolvimento da autonomia e 

na pretensão por qualidade de vida, dos indivíduos e da comunidade (BRASIL, 

2011). 

Para aumentar a probabilidade de êxito no cuidado é importante fortalecer o 

vínculo entre o profissional de saúde e o usuário. Para tanto é imprescindível pre-

servar a dignidade humana, respeitando os valores, crenças e costumes populares. 

O profissional de Enfermagem deve ter consciência dos aspectos culturais que nor-

teiam os cuidados de saúde da comunidade em que atua, pois comumente os usuá-

rios utilizam alguma medicação caseira antes de procurarem a assistência formal 

(DOYLE, 1999). 

A pesquisa de Tôrres et al. (2005), comprovou que 27,3% dos acompanhan-

tes de crianças de 0 a 12 anos, internadas em um hospital infantil, utilizaram algum 

tipo de planta medicinal antes de buscar o atendimento hospitalar. O estudo de-

monstrou a problemática de interações medicamentosas com a associação de plan-

tas distintas e plantas com medicamentos alopáticos, deste modo salientou-se a 

responsabilidade dos profissionais de saúde na investigação e avaliação dos riscos 

e benefícios relacionados à prática popular. 

O estudo de Alves e Silva (2003) realizado com mães de crianças com até 

cinco anos, em dois centros de saúde, evidenciou a frequente utilização popular de 

plantas medicinais no cuidado da criança com sintomas gripais, cólicas e também 

como calmante. Os autores ressaltaram a importância do conhecimento do profissi-

onal enfermeiro sobre a temática, a fim de orientar uma prática segura e eficaz aos 

usuários. 

Portanto, no contexto da APS, durante o acompanhamento à saúde infantil é 

pertinente extrapolar as avaliações eventuais e de rotina, buscando compreender os 

conhecimentos e práticas de cuidar da família na qual a criança está inserida, pois 

quanto menor a faixa etária da criança, maior é a dependência de cuidados e a sus-

ceptibilidade ao adoecimento, aumentando desta forma a necessidade de orienta-

ções e apoio dos serviços de saúde (VERÍSSIMO et al., 2009). 
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Diante do exposto, o presente estudo justifica-se como proposta de analisar 

pesquisas científicas realizadas após a aprovação da PNPMF, a fim de discutir a 

prática profissional do enfermeiro da Atenção Básica, assim como suas limitações, 

diante da utilização popular de plantas medicinais no cuidado com a criança.  

De acordo com a problemática apresentada a questão norteadora da 

pesquisa foi: “Qual o papel da enfermagem na atenção básica, em relação ao uso 

popular de plantas medicinais no cuidado infantil?” 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

 Investigar na literatura científica evidências sobre a utilização popular de plan-

tas medicinais no cuidado com crianças. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

o Analisar artigos científicos que subsidiem a atuação do enfermeiro na atenção 

básica, diante do uso popular de plantas medicinais. 

 

o Identificar os fatores limitantes para o exercício profissional da enfermagem, 

abrangendo as plantas medicinais. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 DO CONHECIMENTO EMPÍRICO AO CONHECIMENTO CIENTÍFICO 

 

Desde o surgimento da humanidade os recursos da natureza foram essenci-

ais para a sobrevivência do ser humano, no cuidado com a saúde e tratamento de 

enfermidades as plantas medicinais tiveram significativa importância, portanto o co-

nhecimento adquirido por nossos antepassados foi transmitido através das gera-

ções, ao longo do tempo. (HARAGUCHI e CARVALHO, 2010). 

 

A origem do conhecimento do homem sobre as virtudes das plantas con-
funde-se com sua própria história. Certamente surgiu, à medida que tentava 
suprir suas necessidades básicas, através das casualidades, tentativas e 
observações, conjunto de fatores que constituem o empirismo (ALMEIDA, 
2011, p.35) 
 

 Deste modo, pode-se afirmar que os conhecimentos acerca do tratamento de 

enfermidades possuem origens empíricas, assim como o desenvolvimento de remé-

dios ocorreu a partir da manipulação de compostos naturais. Contudo o processo de 

industrialização, intensificado após a II Guerra Mundial, resultou no desenvolvimento 

de medicamentos sintéticos, que possuem o potencial de produção em larga escala 

e maior obtenção de lucros, modificando o contexto secular de prática terapêutica 

com plantas medicinais (FERNANDES, 2004). 

Na primeira metade do século XX, o acesso a medicamentos sintetizados em 

laboratório, viabilizou fármacos padronizados e estáveis, diferentemente das plantas 

medicinais onde a quantidade de princípio ativo depende de diversos fatores como, 

a variação conforme o período do dia em que a coleta é realizada, o ciclo de cresci-

mento da planta, a utilização da planta seca ou fresca, assim como outras condições 

que interferem em sua estabilidade. Neste período, a ascensão da indústria farma-

cêutica, o déficit em pesquisas e a omissão curricular nos cursos universitários tor-

nou a terapêutica com plantas medicinais sinônimo de “atraso tecnológico e charla-

tanismo" (HARAGUCHI e CARVALHO, 2010; FERNANDES, 2004).  

Entretanto foi considerado “um exagero muito grande a planta ter sido coloca-

da completamente de lado”, tendo em vista o fato de que cerca de 80% dos produtos 

utilizados na terapêutica era derivado ou sintetizado a partir de matrizes naturais. 

(CARLINI, 1995 apud FERNANDES, 2004). 
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No Brasil, o campo de estudos científicos sobre a temática, surgiu a partir do 

final da década de 60, com a formação dos cursos de pós-graduação e o incentivo à 

formação de grupos de pesquisa, em diferentes áreas de conhecimento, pois a 

complexidade dos saberes que envolvem os estudos com plantas medicinais de-

manda a integração entre diversas disciplinas e especialidades. (FERNANDES, 

2004).  

No final da década de 70, a Conferência Internacional sobre Cuidados Primá-

rios de Saúde (1978), reunida em Alma-Ata destaca a urgência de ações governa-

mentais que proteja e promova a saúde dos povos e recomenda a incorporação de 

medicamentos tradicionais com eficiência confirmada cientificamente, nos cuidados 

primários em saúde, intensificando a autonomia da população. 

Neste sentido, a partir do final da década de 80 ocorreram as primeiras nor-

matizações legais sobre a temática, por meio de portarias e resoluções, promovendo 

significativa evolução no desenvolvimento de pesquisas científicas. Neste período o 

Brasil já possuía capacidade científica, em todas as áreas do conhecimento, funda-

mentais para o desenvolvimento de estudos com plantas medicinais, portanto inici-

ou-se o processo de legitimação das propriedades terapêuticas das plantas medici-

nais (ALMEIDA, 2011). 

Enfim, em 03 de maio de 2006, por meio da Portaria GM nº 971, foi publicada 

a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPICS), 

recomendando a inserção de terapias alternativas por meio de práticas qualificadas, 

eficazes, eficientes e seguras “na perspectiva da prevenção de agravos e da promo-

ção e recuperação da saúde, com ênfase na atenção básica, voltada para o cuidado 

continuado, humanizado e integral em saúde”, a fim de ampliar a capacidade resolu-

tiva do sistema. As principais diretrizes relacionadas às plantas medicinais objetivam 

criar uma relação nacional com as espécies estudadas, assegurar o acesso à popu-

lação, graduar e realizar educação permanente com os profissionais da saúde e fi-

nanciar ações propícias à implantação das plantas medicinais no SUS (BRASIL, 

2012, p.39). 

Por conseguinte, em 22 de junho de 2006, por meio do Decreto Nº 5.813, foi 

aprovada uma política específica, a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitote-

rápicos, que determina as linhas de ações para garantir o “uso racional e o acesso 

seguro às plantas medicinais e fitoterápicos”, assim como o uso sustentável da di-
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versidade biológica do país, valorizando e preservando o conhecimento tradicional 

(BRASIL, 2006).  

 Para cumprir a política, na última década ocorreram outros progressos regu-

latórios e legislativos sobre a utilização de plantas medicinais nos cuidados primários 

em saúde, dentre eles destaca-se a formalização das Farmácias Vivas no âmbito do 

SUS, oportunizando o acesso às plantas medicinais e a publicação da Relação Na-

cional de Plantas de Interesse ao SUS (RENISUS), apresentando 71 espécies de 

plantas medicinais validadas com estudos científicos (ALMEIDA, 2011). 

Atualmente, segundo Vargas (2017, p.23) diversos atores relacionados à 

pesquisa e ao uso das plantas medicinais, apesar da divergência em alguns aspec-

tos, concordam que “um ingrediente ativo pode perder o seu impacto ou tornar-se 

menos seguro, se usados isoladamente do resto da planta”, pois a planta tem outros 

componentes ativos, que inclusive possuem o potencial de minimizar os efeitos ad-

versos, relacionados ao uso do princípio ativo isolado e sintetizado. Mesmo assim o 

autor salienta a necessidade de considerar a importância de ambas as terapias e a 

existência da interação entre plantas e medicamentos alopáticos. 

 

 

3.2 O USO POPULAR DE PLANTAS MEDICINAIS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO BÁ-

SICA 

 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) define aos profissionais atuan-

tes neste modelo a competência de “realizar ações de educação em saúde à popu-

lação adstrita, conforme planejamento da equipe e utilizando abordagens adequadas 

às necessidades deste público” (BRASIL, 2017). 

A Educação em Saúde define-se como um processo dinâmico e contínuo, an-

tagônico ao didatismo, baseado em ações que favorecem uma reflexão crítica para a 

tomada de decisão, consciente e informada, por meio de uma relação dialógica hori-

zontal entre os sujeitos e em conformidade com a realidade vivenciada (KAWAMO-

TO, 1995). 

A atuação do enfermeiro em relação ao uso popular de plantas medicinais 

destaca-se no âmbito da atenção básica devido aos preceitos de acolhimento, inte-

gralidade e atenção centrada no sujeito. Para tanto o profissional deve buscar refe-
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rências científicas sobre a apropriada utilização de plantas medicinais (BADKE et al, 

2016). 

O conhecimento popular caracteriza-se como os parâmetros e as práticas uti-

lizadas habitualmente e aprendidas durante a vida do indivíduo, no convívio familiar 

e extenso na comunidade, acrescentados da interpretação de conhecimentos cientí-

ficos. Reconhecer tal saber oportuniza a proximidade dos usuários com os profissio-

nais de saúde (BADKE et al., 2016). 

Aproximadamente 82% da população do Brasil fazem uso de medicações 

preparadas a partir de plantas medicinais em seus cuidados com a saúde, no âmbito 

da atenção básica tal prática é relevante devido à capacidade de desenvolvimento e 

participação da comunidade (BRASIL, 2012). 

Como visto, nas práticas e nos saberes populares, as plantas medicinais são 

empregadas muito antes da realização de estudos científicos, desta forma o diálogo 

do profissional de saúde com a população sobre tal recurso de saúde, deve ser em-

basado por uma relação de trocas de saberes, a fim de promover o bom-senso e a 

análise crítica de ambos, a partir de uma perspectiva de promoção da saúde, auto-

nomia dos usuários, cuidado humanizado e integralidade (ANTONIO et al, 2013). 

Neste sentido a inserção de plantas medicinais no sistema público de saúde, 

não deve ser associada à falta de medicamentos ou às vantagens econômicas e 

acessibilidade na obtenção dos insumos, pois é um recurso de cuidado associado à 

cultura popular, portanto ao integrar tal conhecimento no sistema de saúde é impor-

tante adotar uma postura que incorpore a compreensão além do potencial terapêuti-

co das plantas, englobando uma ideologia (BRUNING et al., 2012). 

 

3.3 PLANTAS MEDICINAIS E A SAÚDE DA CRIANÇA  

 

A reedição da obra intitulada “História das Plantas Medicinais e Úteis do Brasil 

contendo a descrição botânica, cultura, partes usadas, composição química, seu 

emprego em diversas moléstias, doses, usos industriais, etc.” reúne diversas espé-

cies vegetais e orienta o uso de plantas medicinais inclusive em crianças, com o ob-

jetivo de resgatar e disseminar o conhecimento acerca das plantas medicinais, con-

tribuindo para a conservação dos saberes e para o uso adequado do conhecimento 

secular (PECKOLT e PECKOLT, 2016). 
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O Ministério de Saúde (2012), considera o uso de Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde da Criança, incluindo as plantas medicinais, como inter-

venções que devem ocorrer preferencialmente no âmbito da atenção primária, devi-

do às peculiaridades pertinentes ao modelo, porém destaca a observação de crité-

rios no uso de tal recurso, principalmente em crianças menores de dois anos, reco-

mendado que o uso seja feito com orientação profissional. 

 A literatura realça tal cuidado, segundo Nascimento (2013) as plantas medici-

nais devem ser utilizadas em pediatria de forma responsável e rigorosa, pois os es-

tudos e ensaios clínicos raramente incluem crianças e lactentes.  

O uso de chás sem orientação médica pode acarretar graves consequências 

para a saúde de crianças portadoras de doenças, principalmente hepáticas e renais, 

observa-se também a necessidade de cautela na administração de remédios em 

lactentes, pois os efeitos são mais intensos, devido ao metabolismo do medicamento 

e à função renal menos competente (TÔRRES et al., 2005). 

 Assim é de extrema importância frisar que o consumo exagerado não resulta 

em melhora rápida, pois para a obtenção de bons resultados com o uso de plantas 

medicinais deve-se atentar para a periodicidade de administração e a quantidade de 

planta (mg) em relação ao peso do indivíduo (kg), justificando assim a necessidade 

de doses menores para crianças e a desconstrução da prática de oferecer chá como 

água (ALMEIDA, 2011).  

 No uso popular de plantas medicinais podem ocorrer alguns descuidos, devi-

do à insuficiência de conhecimentos e à idéia de que o tratamento natural é isento 

de riscos, deste modo ocorre de modo frequente, a associação entre várias plantas 

medicinais ou com fármacos sintéticos, aumentando assim a possibilidade de intera-

ções medicamentosas, supressão do efeito desejado e intoxicação (TÔRRES, 

2005). 

 Apesar das fragilidades, a prática popular de utilização de plantas medicinais 

no cuidado com a criança possui significado importante, pois está intimamente atre-

lada ao contexto cultural da população que costuma recorrer a este recurso. Desta-

ca-se, no entanto, que os adeptos às medicações caseiras também costumam utili-

zar os serviços formais de saúde, surgindo assim a necessidade de que os profissi-

onais valorizem e contribuam para o aperfeiçoamento de tais terapias (OLIVEIRA e 

DANTAS, 2011). 
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 A pesquisa de Bevilacqua et al. (1985) também percebe que a prática de utili-

zação de remédios caseiros a base de plantas medicinais é um recurso comum para 

cuidar da saúde de crianças, as mães entrevistadas destacam que esta prática não 

envolve apenas a prescrição, mas envolve o indivíduo em sua totalidade, assim co-

mo os anseios maternos e o acompanhamento da criança até a obtenção da melho-

ra. 

Neste sentido emerge a atuação dos profissionais de enfermagem, pois atu-

almente na atenção à saúde da criança a prática profissional procura estabelecer 

relações de vínculo com os familiares, com a perspectiva de um cuidado integral, 

humanizado e equitativo (FUJIMORI e OHARA, 2009). 
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4. METODOLOGIA  

 

4.1 TIPO DE PESQUISA 

 

 O método de pesquisa adotado neste estudo corresponde à revisão integrati-

va da literatura, constituída fundamentalmente como instrumento da Prática Basea-

da em Evidências (PBE), abrangendo a delimitação do problema, o reconhecimento 

das informações relevantes, a pesquisa de estudos científicos, a análise crítica, o 

reconhecimento da utilidade das referências e consequente préstimo ao paciente 

(SOARES et al., 2014). 

De acordo com sua abordagem metodológica a PBE possibilita a integração 

de variados métodos de pesquisa, sendo capaz de exercer notória contribuição para 

a qualidade dos cuidados prestados pela enfermagem, pois é conduzida de forma a 

reconhecer, investigar e condensar os resultados obtidos em diferentes estudos ci-

entíficos, sobre determinado assunto, propiciando o aprofundamento do conheci-

mento e o desenvolvimento do pensamento crítico essencial à prática profissional 

(SOARES et al., 2014). 

 A abordagem metodológica de revisão integrativa compreende a assimilação 

de um determinado tema por meio da avaliação crítica de estudos recentes e perti-

nentes, ao recompilar e analisar diversas pesquisas científicas sobre tal fenômeno 

fundamenta-se a tomada de decisão, aperfeiçoando a prática clínica. Esta metodo-

logia propicia uma análise ampla da bibliografia, contribuindo para discussões sobre 

o atual estado do conhecimento e reflexões sobre as lacunas existentes (MENDES, 

SILVEIRA e GALVÃO, 2008). 

A revisão integrativa da literatura possui relevante prestígio na incorporação 

de saberes à enfermagem, pois constitui um conhecimento acessível, homogêneo e 

embasado numa ampla amostra de pesquisas. Desta forma, a abordagem metodo-

lógica em questão, minimiza os reveses da utilização do conhecimento científico, 

devido ao fácil acesso aos resultados de diversos estudos, com delineamentos dife-

rentes, em uma mesma obra (SOARES et al., 2014). 
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Segundo a revisão de Mendes, Silveira e Galvão (2008), para a construção da 

revisão integrativa da literatura é necessário seguir seis etapas, de acordo com os 

estágios de desenvolvimento da pesquisa convencional, conforme descritas: 

○ Primeira etapa: o processo de produção inicia-se com a delimitação do pro-

blema e a elaboração da hipótese ou questão norteadora da pesquisa, que demons-

tre pertinência à assistência de enfermagem. O tema deve ser delineado com exati-

dão, pois a objetividade inicial converte em conclusões compreensíveis e úteis. 

○ Segunda etapa: consiste no estabelecimento de critérios de inclusão e exclu-

são, amostragem ou busca na literatura, durante este processo a internet é um ins-

trumento útil na seleção dos estudos que serão incluídos na revisão.  

○ Terceira etapa: organização e o resumo das informações extraídas dos estu-

dos selecionados, produzindo um banco de dados de fácil acesso e manejo. 

○ Quarta etapa: análise crítica e detalhada dos estudos que serão utilizados, 

buscando esclarecer imparcialmente as discordâncias e variações existentes nas 

referencias pesquisadas.  

○ Quinta etapa: interpretação e discussão dos resultados, assim como a obser-

vação de lacunas que necessitem de novas pesquisas para a evolução da assistên-

cia de enfermagem.  

○ Sexta etapa: construção de uma síntese retratando as etapas percorridas pelo 

revisor e os resultados evidenciados pela crítica dos artigos selecionados.  

 

4.2 QUESTÃO NORTEADORA 

 

“Qual o papel da enfermagem na atenção básica, em relação ao uso popular 

de plantas medicinais no cuidado infantil?” 

 

4.3 LOCAL DA PESQUISA 

 

 Na estratégia de busca dos artigos científicos, foram utilizados duas bases de 

dados eletrônicas, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS); Literatura Latino-Americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS) e duas bibliotecas digital, Scientific Elec-

tronic Library Online (SciELO); Rede de Revistas Científicas da América Latina e 

Caribe, Espanha e Portugal (REDALYC). 
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4.4 SELEÇÃO DE ARTIGOS 

 

A coleta de dados foi realizada em setembro de 2018, utilizando os seguintes 

termos: plantas medicinais; enfermagem; criança; enfermagem em saúde comunitá-

ria. 

 

4.4.1 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 

Como critérios de inclusão selecionaram-se os artigos publicados na íntegra 

no período entre 2006 a 2017, disponíveis em idioma português, indexados nas ba-

ses de dados mencionadas, abordando a utilização de plantas medicinais em rela-

ção à saúde da criança ou à enfermagem. 

 

4.4.2 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 

 

Foram excluídos da seleção os seguintes materiais: teses; monografias; arti-

gos com ano de publicação anterior a aprovação da Política Nacional de Plantas 

Medicinais e Fitoterápicos (2006); estudos não publicados na íntegra; publicações 

em língua estrangeira. 

Após a identificação explorou-se os estudos mediante a leitura do título e do 

resumo, desta forma, foram selecionados para análise, onze artigos, de acordo com 

os objetivos e a temática do presente estudo. 

 

4.5 INSTRUMENTO PARA COLETA DE DADOS 

 

O instrumento, elaborado com a finalidade de extrair os dados para posterior 

análise dos estudos incluídos (Apêndice A), foi composto pelos seguintes itens: Títu-

lo do artigo; autores; fonte; objetivos; local da pesquisa; ano de publicação; metodo-

logia; resultados e discussão; conclusões. 
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4.6 COLETA FINAL DA AMOSTRA DO ESTUDO 

 

Quadro 1. Apresentação dos artigos selecionados para o estudo 

 

Nº TÍTULO DO ARTIGO  AUTORES 
ANO 

FONTE OBJETIVOS DA PESQUISA 

01 Práticas populares de cura e 
o uso de plantas medicinais 
por mães ribeirinhas no 
cuidado infantil 

LIMA et al. 
(2017) 

LILACS Analisar as práticas populares 
de cura com plantas medicinais 
pelas mães ribeirinhas durante o 
cuidado dos filhos 

02 O Processo de trabalho dos 
enfermeiros da atenção 
primária e a Política Nacio-
nal de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos 

SOUZA, et al. 
(2016) 

SCIELO Conhecer o processo de traba-
lho dos enfermeiros da atenção 
primária m relação à PNPMF e 
verificar as possibilidades de 
viabilização desta política 

03 Práticas de cuidado empre-
gadas no tratamento de 
crianças e adolescentes 
com infecção latente por 
tuberculose 

SILVA et al. 
(2014) 

BVS Identificar práticas alternativas 
de cuidado utilizadas por familia-
res de crianças e adolescentes 
com infecção latente por tuber-
culose  

04 Uso de recursos naturais 
para o tratamento das do-
enças prevalentes na infân-
cia 

LEMOS et al. 
(2016) 

BVS Identificar e realizar uma análise 
do uso de recursos naturais para 
tratamento de doenças 
prevalentes na infância em uma 
comunidade  

05 Plantas medicinais no tra-
tamento de doenças respira-
tórias na infância: uma visão 
do saber popular 

ARAÚJO et al. 
(2012) 

REDALYC Contribuir para a reflexão do 
saber popular, sob a ótica do 
profissional da saúde 

06 Plantas medicinais utiliza-
das na saúde da criança  

SOUZA, et al. 
(2011) 

SCIELO Identificar as plantas medicinais 
utilizadas na saúde da criança 
pelos agricultores de base eco-
lógica 

07 Saberes e práticas popula-
res de cuidado em saúde 
com o uso de plantas medi-
cinais 

BADKE, et al. 
(2012) 

BVS Conhecer a origem dos saberes 
e das práticas sobre o uso tera-
pêutico de plantas medicinais 

08 O uso da fitoterapia no cui-
dado de crianças atendidas 
em um centro de saúde do 
Distrito Federal 

PONTES et al. 
(2006) 

BVS Investigar se os usuários e os 
profissionais de saúde utilizam 
plantas medicinais como alterna-
tiva terapêutica nos problemas 
de saúde prevalentes na infância 

09 O uso de plantas medicinais 
como recurso terapêutico: 
das influências da formação 
profissional às implicações 
éticas e legais de sua apli-
cabilidade como extensão 
da prática de cuidar realiza-
da pela enfermeira 

ALVIM et al. 
(2006) 

SCIELO Analisar a influência biomédica 
no contexto de formação e atua-
ção, refletir sobre as implicações 
éticas e legais e discutir a ne-
cessidade de instrumentos que 
valide a prática de cuidar de 
enfermagem com plantas medi-
cinais 

10 O conhecimento de discen-
tes de enfermagem sobre 
uso de plantas medicinais 
como terapia complementar 

BADKE, et al. 
(2017) 

LILACS Investigar o conhecimento de 
discentes de enfermagem sobre 
o uso de plantas medicinais no 
cuidado à saúde 

11 Dificuldades de profissionais 
de saúde frente ao uso de 
plantas medicinais e fitote-
rápicos 

VARELA e 
AZEVEDO 
(2013) 

LILACS 
 

Identificar as dificuldades encon-
tradas por médicos e enfermei-
ros na aplicabilidade de plantas 
medicinais e fitoterápicos 
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4.7 ANÁLISE DE DADOS  

 

 A etapa denominada análise de dados consiste na análise crítica e detalhada 

dos estudos que serão utilizados, buscando esclarecer imparcialmente as discor-

dâncias e variações existentes nas pesquisas selecionadas (MENDES; SILVEIRA; 

GALVÃO, 2008). 

 

4.8 CATEGORIZAÇÃO DOS ESTUDOS SELECIONADOS 

 

Após a leitura criteriosa dos artigos selecionados, foi realizada a formulação 

das categorias, e os dados dos artigos foram acrescentados a esta revisão conforme 

consta nas seguintes categorias descritas no quadro a seguir: 

 

Quadro 2 – Categorias dos artigos selecionados 

 

Artigos Categorias 

01, 03, 04, 05, 06, 08 Utilização popular de plantas medicinais no cuidado com crianças 

01, 02, 03, 05, 07, 08, 09, 10, 11 A atuação do enfermeiro na atenção básica 

02, 03, 04, 08, 09, 10, 11 As limitações para o exercício profissional da enfermagem  

 

 

4.8.1 A UTILIZAÇÃO POPULAR DE PLANTAS MEDICINAIS NO CUIDADO COM 

CRIANÇAS 

 

 O conhecimento popular sobre as propriedades medicinais das plantas foi 

transmitido oralmente através das gerações, a mulher/mãe teve papel essencial na 

propagação destes saberes, pois desde o início da sociedade deteve a responsabili-

dade de cuidar da família, inclusive em relação ao processo saúde-doença dos sujei-

tos. Deste modo, no âmbito familiar diante de alguma enfermidade, as plantas medi-

cinais tornaram-se aliadas para a recuperação e manutenção da saúde infantil (LIMA 

et al., 2017; ARAÚJO et al., 2012; SOUZA et al., 2011). 
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 Os aspectos culturais, sociais, econômicos, políticos e espirituais estão inti-

mamente ligados ao entendimento dos indivíduos sobre a saúde e refletem a condu-

ta materna para o reestabelecimento da saúde de seus filhos e familiares, neste con-

texto a utilização das plantas medicinais no cuidado com as crianças é valorizada 

por inúmeros fatores (LIMA et al., 2017) 

Um dos aspectos que favorece o uso de plantas medicinais frente aos pro-

blemas relacionados à saúde infantil é a disponibilidade do vegetal, pois geralmente 

encontram-se no próprio quintal das pessoas ou próximo a suas residências (LIMA 

et al., 2017; SILVA et al., 2014; ARAÚJO et al., 2012; SOUZA et al., 2011; PONTES 

et al., 2006).   

Além do fácil acesso às plantas, pode coexistir a dificuldade em acessar os 

serviços de saúde, como demonstrado na pesquisa de Lima et al. (2017) com mães 

ribeirinhas. Em outras situações o alto custo das drogas sintéticas, viabiliza que os 

primeiros cuidados de saúde ocorram em âmbito familiar, utilizando-se preparações 

caseiras com plantas (ARAÚJO et al., 2012; PONTES et al., 2006). 

Entretanto pesquisas demonstram que alguns usuários priorizam o uso de 

remédios naturais nos primeiros cuidados com seus filhos, ao invés de recorrerem 

aos medicamentos industrializados, os motivos para esta preferência estão associa-

dos à menor ocorrência de efeitos adversos e aos bons resultados obtidos. (LEMOS 

et al., 2016; ARAÚJO et al., 2012; SOUZA et al, 2011). 

Há relatos de usuárias que associam a fé como fator desencadeante dos efei-

tos positivos obtidos com as plantas medicinais, sugerindo a incompreensão sobre a 

presença de componentes químicos responsáveis pelo efeito terapêutico (PONTES 

et al, 2006). 

O estudo de Silva et al. (2014) com crianças e adolescentes em tratamento 

preventivo contra tuberculose, evidenciou que o tratamento farmacológico não foi 

interrompido, porém houve a associação de ervas medicinais com a isoniazida na 

tentativa de contribuir para a melhora do indivíduo. Lemos et al. (2016) e Lima et al 

(2017) também demonstram a ocorrência do uso concomitante de plantas medici-

nais e drogas sintéticas como tentativa de resolução dos problemas de saúde em 

pediatria. 
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As falhas do modelo biomédico inferem sobre o sucesso de práticas alternati-

vas, porém a administração de qualquer droga em crianças, até mesmo natural deve 

ser cautelosa quanto à dose e à periodicidade, a utilização sem moderação pode 

acarretar riscos à saúde, principalmente caso a criança apresente alguma doença 

hepática, renal ou outras patologias complicadas (ARAÚJO et al., 2012). 

Diante das doenças prevalentes na infância, PONTES et al (2006) sugerem o 

uso de plantas medicinais como alternativa para aprimorar a saúde infantil e suprir 

as necessidades terapêuticas dos usuários. A partir das informações coletadas na 

pesquisa observou-se que a infusão e o melado são as únicas formas utilizadas para 

fazer as medicações destinadas às crianças, o autor considera o provável déficit de 

conhecimento sobre as outras técnicas empregadas e afirma que a forma de prepa-

ro, as partes utilizadas e o modo de administração da planta medicinal estão relacio-

nados ao aproveitamento das propriedades medicinais do vegetal. 

A pesquisa de Lima et al. (2017) com mães ribeirinhas identificou a aplicação 

de diversas plantas medicinais no cuidado com os filhos e evidenciou o vasto co-

nhecimento da população quanto ao modo de preparo, pois as medicações caseiras 

eram produzidas na forma de xarope, emplastro, sumo, banho, chás e também gar-

rafadas, porém o autor reforça que quando há diversos componentes presentes no 

preparado torna-se inviável identificar o elemento que proporcionou a melhora. 

A pesquisa de Souza et al. (2011) constatou o preparo de chás como principal 

forma de administrar plantas medicinais, destacando o relato das usuárias que cos-

tumam oferecer à criança quantidades menores da planta ou com maior quantidade 

de água, em comparação às preparações destinadas aos adultos. 

Os resultados da pesquisa de Pontes et al. (2006) demonstram que as condi-

ções patológicas associadas ao aparelho respiratório consistem no problema de sa-

úde mais frequente em crianças. Neste contexto, a utilização de plantas medicinais é 

ampla, no estudo de Araújo et al. (2012) há relatos em que a confiança no médico é 

abalada devido à prescrição indiscriminada de antibióticos, deste modo o conheci-

mento popular para tratar afecções respiratórias sobrepõem-se ao saber do profissi-

onal de saúde e à indústria farmacêutica. 



24 

 

 

A pesquisa de Pontes et al. (2006) demonstra a finalidade de uso das plantas 

medicinais na saúde infantil. Segundo as usuárias participantes da pesquisa a ca-

momila costuma ser utilizada como calmante, a acerola para gripes e bronquite, a 

alfavaca para sintomas gripais e febre, o boldo em problemas intestinais e estoma-

cais. O capim santo é utilizado amplamente quando a criança apresenta cólica, gri-

pe, dor de barriga, bronquite e também é utilizada como calmante. A erva cidreira e 

a hortelã também são usadas com finalidade calmante, assim como em caso de 

afecções respiratórias. O poejo é utilizado para preparar remédios caseiros quando 

a criança apresenta tosse, gripe ou está resfriada. Outras plantas também foram ci-

tadas com menor frequência. 

O estudo de Souza et al. (2011) identificou o uso de camomila como calmante 

e para lavagem dos olhos, utilizada também para amenizar dores estomacais, cóli-

cas e problemas hepáticos. O funcho para amenizar gases, cólicas e dores no estô-

mago. A goiabeira para tratamento dos sintomas do rotavírus, amenizado cólicas e 

diarreia. A lima-de-umbigo foi citada como alternativa para tratar a hipertemia de be-

bês. A manjerona foi citada com a finalidade de amenizar cólicas intestinais em be-

bês.  O sabugueiro segundo as entrevistadas é utilizado no tratamento de sarampo e 

do “sapinhho”, também pode ser utilizada como laxante e para reduzir a temperatura 

corporal.  

O estudo com mães ribeirinhas demonstrou vários vegetais utilizados no cui-

dado infantil, diversas espécies foram citadas para tratar anemia, cólica, azia, gases, 

disenteria, diarreia, dor, dor de ouvido, dor de cabeça, febre, feridas, gripe, sarampo 

e algumas plantas também são usadas para acalmar, fortalecer a criança, limpar os 

dentes e cáries, secar o coto e para fazer a criança andar (LIMA et al., 2017). 

É importante ressaltar que em alguns estudos as espécies citadas pelos en-

trevistados como recurso para o cuidado com a saúde da criança foram comparadas 

posteriormente com as informações disponíveis na literatura científica. Pontes et al. 

(2006) identificou a correlação da indicação popular com pelo menos uma das pro-

priedades terapêuticas evidenciadas em estudos técnicos.  

Porém a análise de Lima et al, (2017) demonstrou discordância quanto à indi-

cação terapêutica popular de alguns vegetais e a comprovação por estudos científi-

cos. Em sua investigação Souza et al., (2011) tiveram dificuldade em encontrar es-
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tudos etnofarmacológicos que comprovassem o efeito terapêutico das plantas cita-

das, o autor mencionou a diversidade botânica do país e a ocorrência da mesma 

nomenclatura popular em plantas de espécies distintas, indicando a necessidade de 

pesquisas sobre o tema, pois as informações disponíveis mostraram-se insuficien-

tes.  

Assim percebe-se que a utilização de plantas medicinais tem ocorrido fre-

quentemente com resultados satisfatórios para a população adepta à prática, carac-

terizando a terapêutica como alternativa viável para cuidar da saúde infantil, entre-

tanto é imprescindível observar algumas precauções relacionadas à escolha e identi-

ficação apropriada do vegetal conforme a finalidade terapêutica desejada, a coleta 

de plantas saudáveis, o preparo adequado e a administração da dose correta, apro-

veitando assim os benefícios da terapia natural e evitando a ocorrência de possíveis 

prejuízos à saúde infantil (ARAÚJO et al., 2012; PONTES et al., 2006). 

 

4.8.2 A ATUAÇÃO DO ENFERMEIRO NA ATENÇÃO BÁSICA 

 

Considerando que as prescrições de enfermagem objetivam a solução dos 

problemas identificados, acredita-se que as plantas medicinais fazem parte da atua-

ção profissional, assim o Conselho Federal de Enfermagem (COFEn), por meio da 

resolução 197/97 legitima as Terapias Alternativas como uma das especialidades do 

enfermeiro (BADKE et al., 2017).  

Alvim et al. (2006) identificam aspectos conceituais que podem fragilizar a 

atuação e a autonomia do enfermeiro, ao citar a resolução COFEn 197/97 ressalta 

que o órgão normatizador não especifica o cuidado com plantas medicinais, o autor 

também explana as divergências no conceito de medicamento, constante  no veto 

do Código de Ética da Profissão, em relação a prescrições que não sejam previa-

mente estabelecidas em programas públicos ou em rotinas institucionais, identifi-

cando a incerteza sobre a inclusão de plantas medicinais na referente proibição, po-

rém em sua discussão defende a apropriação da terapêutica e sua incorporação no 

planejamento dos cuidados realizados pela enfermagem. 
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Em sua discussão Badke et al. (2017) afirmam que a RDC nº267/2005 da 

ANVISA apresentando a listagem de espécies para o preparo de chás, permitiu 

avanços quanto ao respaldo na forma de preparo e utilização das plantas medici-

nais. Em outro estudo autor cita a Relação Nacional de Plantas Medicinais de Inte-

resse ao SUS (Renisus), divulgada em fevereiro de 2009 pelo Ministério da Saúde, 

que apresenta 71 espécies vegetais utilizadas popularmente e reconhecidas pela 

ciência, visando nortear pesquisas que fundamentem a disponibilidade segura e efi-

caz de plantas medicinais para uso popular (BADKE et al., 2012). 

A pesquisa realizada por Souza et al. (2016) com enfermeiros que atuam na 

atenção básica identificou que 53,38% dos profissionais utilizam e indicam o uso de 

plantas medicinais, tanto no âmbito familiar como na atuação profissional, mesmo 

que a maioria não tenha participado de atividades de capacitação sobre o tema ou 

conheça as políticas públicas que incentivam tal prática. 

 Dentre as responsabilidades constantes no capitulo III do Código de Ética dos 

Profissionais de Enfermagem há dois artigos que norteiam a prática relacionada às 

plantas medicinais, o Art. 17 referente à análise criteriosa que o profissional deve 

fazer sobre seus conhecimentos e habilidades para o exercício profissional seguro e 

o Art. 18 que abrange a atualização e a ampliação do conhecimento técnico, científi-

co e cultural, a fim de beneficiar os usuários, a comunidade e o aperfeiçoamento da 

profissão (ALVIM et al., 2006). 

A enfermagem tem papel essencial no gerenciamento do cuidado, deste mo-

do ao reconhecer as necessidades de saúde da população e a demanda do uso de 

plantas medicinais, é necessário que o profissional busque referências científicas 

para fundamentar sua prática e proporcionar segurança e eficácia no uso de tais re-

cursos. Sob uma ótica de troca de saberes com a comunidade e embasado em evi-

dências científicas o enfermeiro é um profissional que possui potencialidade para 

avaliar criteriosamente as vantagens e possíveis prejuízos relacionados ao uso po-

pular de plantas medicinais (SOUZA et al., 2011; LIMA et al., 2017).  

 Neste sentido emerge a produção científica que menciona o uso popular de 

plantas para os cuidados em saúde, independente de orientação profissional. A pes-

quisa de Pontes et al. (2006) identificou que 76,9% das usuárias entrevistadas afir-

mam o uso de plantas medicinais para cuidar da saúde das crianças e destas 85% 
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nunca receberam orientações dos profissionais de saúde e dentre os outros 15% as 

informações foram repassadas de modo informal. 

Lemos et al. (2016) questionaram se os usuários alguma vez conversaram 

com algum profissional de saúde sobre o emprego de recursos naturais no tratamen-

to das doenças infantis, a maioria dos entrevistados negou o interesse por parte dos 

profissionais, afirmando que eles não questionam sobre o assunto.   

A pesquisa de Badke et al. (2012) buscou compreender a gênese do conhe-

cimento popular e o emprego terapêutico de plantas medicinais, observou-se a im-

portância e o enraizamento dessas práticas no cotidiano da população. No discurso 

dos entrevistados verificou-se que alguns indivíduos buscam aprimorar os saberes 

construídos popularmente, através de referências bibliográficas e informações veicu-

ladas pela mídia. Neste sentido os autores concluíram que o uso de plantas é um 

campo da ciência a ser pesquisado e complementado para que os profissionais de 

saúde possam proporcionar o uso seguro de tais recursos. 

A educação em saúde se antepõe à prescrição de plantas medicinais, pois a 

utilização de tal terapêutica deve ser criteriosa, há de se considerar as possíveis in-

terações, as contra indicações, assim como a ocorrência de reações adversas e 

efeitos colaterais. Há também diversos cuidados e conhecimentos necessários para 

o aproveitamento dos benefícios das plantas, destacando-se a escolha do vegetal 

correto conforme a finalidade terapêutica desejada, as diversas formas de preparar a 

medicação, a via de administração e a dose correta, assim como as boas práticas de 

cultivo e higienização no preparo dos remédios, ao realizar intervenções educativas 

neste sentido promove-se o uso racional e sustentável de plantas medicinais (VA-

RELA e AZEVEDO, 2013). 

Os sujeitos da pesquisa de Badke et al. (2012) relataram a preferência em 

cultivar as próprias ervas com fins terapêuticos para que possam saber sua qualida-

de e procedência, atentando para o cultivo em ambientes livre de contaminantes e 

agrotóxicos, ressaltaram também a importância da colheita e do armazenamento 

adequado para preservar as propriedades terapêuticas das plantas, assim o estudo 

identificou que a população possui noções sobre os cuidados necessários para evi-

tar prejuízos à saúde. 
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Para o desenvolvimento dos cuidados primários em saúde é essencial que os 

profissionais conheçam a comunidade em que atuam e respeitem as diversas con-

cepções de saúde, os costumes, hábitos, saberes e práticas, é necessário também 

considerar o contexto socioeconômico cultural e político em que os usuários estão 

inseridos, fundamentando assim o desenvolvimento de um cuidado singular e inte-

gral, centrado no sujeito, na realidade vivenciada e no ambiente no qual ele vive 

(BADKE et al., 2017; LIMA et al., 2017; SOUZA et al., 2016).  

 As ações da atenção básica buscam superar o modelo biomédico, deste mo-

do ao prescrever um plano de cuidado é essencial considerar o paciente em sua in-

tegralidade, estabelecendo uma relação de diálogo e empatia para reconhecer suas 

convicções, compreensões e vivências prévias (LEMOS et al., 2016; ARAÚJO et al., 

2012; SOUZA et al., 2016) 

A comunicação do enfermeiro com o paciente destaca-se como elemento in-

dispensável para o reconhecimento da prática autônoma, considerar a realidade vi-

venciada pelo paciente e sua opinião, sem preconceitos, favorece o estabelecimento 

de vínculo e o desenvolvimento de estratégias de cuidado (SILVA et al., 2014; ARA-

ÚJO et al., 2012; LEMOS et  al., 2016). 

Ao explorar o uso popular de plantas medicinais há a perspectiva de supera-

ção do modelo de atenção normativo e centrado na doença, pois o enfermeiro en-

contra um campo fértil para a aproximação de suas atividades de acordo com as 

especificidades do território e com as perspectivas da população, favorecendo o 

controle social, a promoção da saúde e a autonomia dos indivíduos (BADKE et al., 

2012; SOUZA et al., 2016; ARAÚJO et al.,2012). 

 

4.8.3 AS LIMITAÇÕES PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA ENFERMAGEM 

 

O domínio do modelo biomédico e do sistema capitalista reflete como princi-

pal causa da desvalorização do uso de plantas medicinais, por profissionais, estu-

dantes e até mesmo pelos pacientes (VARELA e AZEVEDO; SOUZA et al., 2016). 
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No estudo de Pontes et al. (2006) o profissional de saúde supõe que quando 

os usuários buscam a assistência formal preferem receber prescrições de fármacos 

convencionais, industrializados. 

 Neste sentido alguns estudos apontam o desinteresse da população mais jo-

vem pela utilização de plantas medicinais, esta desvalorização do conhecimento po-

pular está relacionada ao processo de migração da população, do meio rural para o 

meio urbano, assim como ao processo de transformação cultural decorrente do con-

tato com outro estilo de vida (LEMOS et al., 2016; SILVA et al., 2014). 

Os profissionais entrevistados por Varela e Azevedo (2013) também presu-

mem a rejeição dos usuários quanto ao uso de plantas medicinais e a supervaloriza-

ção dos fármacos sintéticos numa perspectiva médico-curativista, porém o autor 

destaca que a conduta do profissional interfere na percepção do usuário. 

Diante da influência biomédica alguns discentes, durante a graduação de en-

fermagem, desvalorizam o uso de plantas medicinais, por considerarem que este 

tipo de terapia está às margens da cientificidade e do prestígio profissional (ALVIM 

et al., 2006). 

 De modo divergente a pesquisa de Badke (2017) demonstra que os estudan-

tes de enfermagem entrevistados confiam no poder terapêutico das plantas medici-

nais devido às experiências prévias com familiares e obtenção de resultados satisfa-

tórios, reconhecendo a facilidade de acesso, o baixo custo e a menor ocorrência de 

efeitos adversos no uso de plantas medicinais, porém os mesmos não se sentem 

seguros para realizar orientações sobre a prática popular com base apenas no bom 

senso e nas experiências pessoais. 

 Neste aspecto as instituições de ensino superior colaboram para a hesitação 

dos profissionais diante da demanda popular de uso de plantas medicinais, pois ra-

ramente a formação universitária abrange o uso de práticas naturais, de modo sis-

tematizado (BADKE et al., 2017; ALVIM et al., 2006; PONTES et al., 2006; VARELA 

e AZEVEDO, 2013; SOUZA et al., 2016). 

 Entretanto Varela e Azevedo (2013) enfatizam que a responsabilidade sobre a 

apropriação de instrumentos que dê subsídios e legitime a atuação do profissional 

não é apenas da universidade, é uma busca constante no cotidiano do trabalho em 
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enfermagem. No entanto os autores admitem que esta procura seja prejudicada de-

vido ao difícil acesso e à escassez de publicações que comprovem cientificamente 

as propriedades medicinais das plantas e subsidiem sua aplicabilidade clínica. 

 As instituições de ensino superior possuem a missão de investigar opções 

acessíveis que possam proporcionar melhorias na vida e na saúde da população 

(ALVIM et al., 2006) Assim, torna-se necessário a associação com o ensino e pes-

quisa das universidades, a fim de capacitar os dicentes em relação às plantas medi-

cinais, assim como desenvolver estudos que subsidiem a prática (VARELA e AZE-

VEDO, 2013). 

 Outro meio de compensar o déficit de conhecimento, que limita o processo de 

trabalho da enfermagem diante da demanda popular de uso de plantas medicinais, 

seria a adoção de medidas que ofereçam capacitações aos profissionais atuantes 

nos serviços de saúde. Priorizando a educação permanente em saúde, de acordo 

com as necessidades de saúde da população, é possível modificar o modelo hege-

mônico e formar recursos humanos sob as atuais concepções de saúde e políticas 

públicas, com vistas à estruturação e expansão de estratégias de cuidados que for-

taleçam a integralidade e a atenção centrada na pessoa (SOUZA et al., 2016). 

 Outro fator que inviabiliza a prescrição de plantas medicinais, conforme a 

pesquisa de Varela e Azevedo (2013) é a inexistência de insumos nas unidades, os 

profissionais relatam a dificuldade econômica dos usuários em obter os medicamen-

tos indisponíveis na rede básica, neste sentido se houver interesse por parte dos 

gestores municipais em ampliar as alternativas terapêuticas da população, é neces-

sário elaborar uma política específica, que viabilize a criação de hortos que constitu-

em-se como alternativa viável para o provimento de matérias prima. 

 Outro aspecto considerado como empecilho é a existência de concepções 

populares, muitas vezes reforçadas pela mídia, sobre a ausência de riscos nos tra-

tamentos naturais, assim alguns profissionais relatam o receio em recomendar o tra-

tamento com espécies vegetais devido à incerteza de que os usuários saibam como 

utilizá-la adequadamente. Sobre esta questão ressalta-se a necessidade de ações 

de educação em saúde, e indica-se a possibilidade de implantação de farmácias-

vivas, que oportunizam o consumo apropriado ao garantir a dispensação de insumos 

vegetais conforme os preceitos de qualidade e segurança, assim como o forneci-
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mento de orientações adequadas durante a dispensação do remédio natural (VARE-

LA e AZEVEDO, 2013). 

 Diante das evidências científicas na área de enfermagem sobre a importância 

da utilização de plantas medicinais no cuidado em saúde, faz-se necessário delimitar 

e configurar o campo de atuação da profissão. Neste sentido é fundamental avançar 

nos estudos de diagnósticos de enfermagem que possam resultar na prescrição de 

plantas medicinais, configurando um instrumento autêntico para ampliar e adequar o 

cuidado ao paciente (ALVIM et al., 2006). 

 Percebe-se assim que a superação das dificuldades encontradas pela enfer-

magem em relação às plantas medicinais necessita de uma análise crítica do pro-

cesso de trabalho do profissional e é um desafio conjunto que envolve a atuação de 

diversos atores da sociedade, incluindo outros profissionais de saúde, docentes, 

gestores e a população assistida (SOUZA et al.,2016). 

 Em sua conclusão Alvim et al. (2006) destaca também o papel das “Associa-

ções de Classe como ABEn, Sindicatos e Conselhos Profissionais de Enfermagem” 

na inserção da prática de cuidado com plantas medicinais e no delineamento do 

campo de atuação do enfermeiro, de modo coerente e fundamentado para viabilizar 

a expansão profissional. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 De acordo com os objetivos propostos o presente trabalho identificou que o 

uso popular de plantas medicinais no cuidado da criança é uma prática habitual, in-

trínseca à cultura da população por diversas motivações. Porém, tal saber popular 

está vulnerável a imperfeições que possam ocasionar prejuízos à saúde infantil. 

 Ao considerar o uso popular de plantas medicinais para cuidar da saúde da 

criança, o enfermeiro abre espaço para dialogar sobre a prática empírica, fortale-

cendo assim o vínculo com o cuidador. Porém para que o profissional realize inter-

venções educativas, diante desta demanda, é imprescindível que esteja embasado 

cientificamente e mantenha uma postura livre de preconceitos, estabelecendo assim 

um intercâmbio entre os saberes. 

 No âmbito da atenção básica o reconhecimento do uso popular de plantas 

medicinais torna-se um aliado no processo de trabalho do profissional de saúde que 

busca integrar suas ações às necessidades da comunidade em que atua, tal prática 

possui o potencial de estreitar as relações entre o usuário e o serviço de saúde, a 

fim de proporcionar um cuidado integral, humanizado, coerente e contextualizado. 

 Identificou-se, no entanto, que existem diversas limitações que implicam na 

desconsideração dos conhecimentos e práticas populares com plantas medicinais, 

destacando-se o déficit na formação acadêmica do profissional enfermeiro e no de-

senvolvimento de atividades de capacitação, a dificuldade de acesso à estudos so-

bre o tema, a predominância do modelo biomédico e positivista, a delicadeza e ins-

tabilidade do saber popular, a indeterminação na demarcação do campo de atuação 

profissional, a falta de insumos, entre outros desafios que implicam na reflexão críti-

ca que o enfermeiro deve fazer sobre seu papel na construção de um novo modelo 

de saúde, conforme as atuais concepções. 

 Portanto, tais obstáculos não devem restringir a exploração do uso popular de 

plantas medicinais em saúde da criança, pois no âmbito da atenção básica, na pers-

pectiva da educação em saúde há a possibilidade de aprimorar a autonomia dos 

usuários e a segurança no uso de plantas medicinais.  
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Assim, o saber popular não deve ser combatido e desvalorizado, ao contrário 

deve ser integrado ao plano de cuidado e aproveitado além do potencial terapêutico, 

como instrumento de aproximação e respeito com a família, para que os cuidados de 

enfermagem sejam mais bem aceitos e repercutam de forma positiva na saúde da 

criança.  
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